
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0000316-26.2013.815.0111 – Comarca de Cabaceiras
RELATOR:  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  em substituição  ao  Exmo  Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE: Adilson da Fonseca Clementino
ADVOGADO: Jarbas Murilo de Lima Rafael
APELADO: A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL – PORTE DE ARMA DE FOGO –
CONDENAÇÃO – INCONFORMISMO DO ACUSADO –
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  PROCESSUAL  EM
DECORRÊNCIA  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –
ERRO NA DATA INDICADA NA INTIMAÇÃO DO RÉU
PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO – AUSÊNCIA DE
INTERROGATÓRIO DO RÉU E REVELIA DECRETADA
–  PREJUÍZO  VERIFICADO  –  ACOLHIMENTO  DA
PRELIMINAR – PROVIMENTO.

– Há de ser reconhecido o patente prejuízo à defesa quando se
verifica  que  a  intimação  do  réu  para  comparecimento  à
audiência  de  instrução e  julgamento  indicava  data  diversa  da
designada pelo julgador monocrático, tendo por consequência a
frustração  da  realização  do  interrogatório  do  acusado  e  a
decretação  de  sua  revelia,  o  que  constitui  evidente  nulidade
processual.

–  A falta do interrogatório do réu é causa de nulidade absoluta
do  processo  por  ofensa  ao  princípio  constitucional  da  ampla
defesa, nos termos do artigo 564, inciso III, letra "e", do Código
de Processo Penal.

–  Os atos praticados após a indevida decretação da revelia do
acusado  devem  ser  declarados  nulos  retomando-se  o
processamento do feito a fim de garantir o efetivo cumprimento
da legislação processual.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR  PROVIMENTO  para  anular  o
processo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Adilson  da
Fonseca Clementino em desfavor da sentença de fls. 101/104, proferida pelo juízo da
Comarca de Cabaceiras, a qual o condenou pelo cometimento do crime de porte ilegal
de arma – art. 14 da Lei nº 10.826-03 – à pena de 02 (dois) anos de reclusão, mais
pena de multa, com a fixação do regime aberto para o cumprimento inicial da pena e
substituição da pena corporal por pena restritiva de direitos.

Nas  razões  recursais  (fls.  143/147),  alega  o  apelante  a
preliminar de nulidade processual por cerceamento de defesa, uma vez que houve
equívoco da máquina judiciária quanto à sua intimação para a audiência de instrução e
julgamento. Alega que o despacho judicial de fls. 57 determina a data de 24/09/14 para
a realização da audiência de instrução e julgamento, porém o mandado expedido pelo
juízo deprecado, da Comarca de São João do Cariri, contém a data de 29/09/14, ou seja,
data diversa daquela fixada para a realização do ato.

Destarte, como não compareceu à referida audiência, por erro na
sua intimação, foi decretada a sua revelia, razão pela qual sustenta que teve seu direito
cerceado e que o feito deve ser anulado, a fim de que seja designada nova data para a
realização  do  ato.  No  mérito,  aduz  a  fragilidade  da  prova,  já  que  se  resume  aos
depoimentos de dois policiais, e, com base no princípio do  in dubio pro reo, requer a
sua absolvição.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  Ministério  Público  de  primeiro
grau  (fls.  148/154),  pela  anulação  do  feito  a  partir  da  audiência  de  instrução  e
julgamento.

Em parecer da lavra do insigne Promotor de Justiça convocado,
Amadeus Lopes Ferreira (fls. 156/160), a Procuradoria de Justiça se manifestou pelo
provimento parcial do apelo para, reconhecendo o cerceamento da defesa, declarar a
nulidade do feito a partir  da audiência de instrução e julgamento e,  no mérito,  pelo
desprovimento da insurgência recursal.

Os autos me vieram conclusos.

É o relatório.

VOTO: 

Inicialmente,  conheço do Recurso  por  estarem presentes  seus
pressupostos.

Da preliminar de cerceamento de defesa

Compulsando  os  autos,  de  fato,  verifica-se  que  realmente
laborou em equívoco o juízo a quo, posto que consta do mandado de intimação do réu



(fls. 91) a data de  29/09/2014 para o seu comparecimento à audiência de instrução e
julgamento. Contudo, a referida audiência havia sido aprazada, no despacho judicial de
fls. 57, para o dia 24/09/2014, data em que foi realmente foi realizada.

Tal  fato  fez  com  que  o  acusado  fosse  levado  a  erro  e  não
comparecesse à audiência de instrução e julgamento.

Logo,  constatado o erro na  intimação do réu,  a  audiência  de
instrução foi realizada em total afronta ao princípio da ampla defesa e do contraditório,
sendo o feito posteriormente julgado à revelia do réu. Mediante tal situação, com efeito,
a r. sentença vergastada encontra-se inquinada de nulidade.

Ora, é cediço que a ampla defesa é um princípio que constitui
um dos pilares maiores do Estado Democrático de Direito, com os meios e recursos a
ela inerentes, segundo dispõe o inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, sendo um
direito fundamental do cidadão.

In casu,  a realização da audiência de instrução, sem a correta
intimação  do  réu  para  comparecimento,  constitui  grave  ofensa  aos  princípios
fundamentais do processo. Por isso, imprescindível é que se dê ao réu, no processo,
oportunidade para defender-se.

Há  de  ser  reconhecido,  pois,  o  patente  prejuízo  à  defesa
quando se verifica que a intimação do réu para comparecimento à audiência de
instrução  e  julgamento  indicava  data  diversa  da  designada  pelo  julgador
monocrático, tendo por consequência a frustração da realização do interrogatório
do acusado e a decretação de sua revelia, com a consequente prolação de sentença
condenatória, o que caracteriza nulidade processual.

Pois bem. É certo que o interrogatório do réu constitui, além
de um meio de prova, o momento processual oportuno para que o acusado forneça
a sua versão sobre os fatos criminosos que lhe são imputados. De modo que, a
ausência  de  interrogatório  do  réu,  por  erro  da  secretaria  do  juízo,  que
confeccionou  mandado  com  data  errada,  constitui  nulidade  absoluta,  cujo
reconhecimento é medida que se impõe.

Vejamos o entendimento  jurisprudencial  colhido nos  tribunais
pátrios:

APELAÇÃO  CRIMINAL -  INCÊNDIO  E  AMEAÇA -  AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO DO RÉU  PARA O INTERROGATÓRIO -  ERRO NO
MANDADO - NULIDADE ABSOLUTA - PRELIMINAR ACOLHIDA. I -
A ausência de intimação do acusado para seu interrogatório, por erro na
expedição do mandado, acarreta a nulidade absoluta, por violação aos
princípios do contraditório e da ampla defesa. Afinal, o réu não teve a
oportunidade de apresentar, na fase judicial, a sua versão para os fatos,
sendo inegável o prejuízo à sua defesa. II - Preliminar acolhida. (TJMG,
Apelação  Criminal  1.0145.11.037952-9/001,  Relator(a):  Des.(a)  Eduardo
Brum , 4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 27/11/2013, publicação da
súmula em 03/12/2013)

"APELAÇÃO CRIMINAL - PORTE ILEGAL DE ARMA - AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO  DO  RÉU  PARA  AUDIÊNCIAS  -  ERROS  NO
MANDADO  DE  INTIMAÇÃO  -  INTERROGATÓRIO  NÃO
REALIZADO -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  NULIDADE
ABSOLUTA - PRELIMINAR ACOLHIDA. - A ausência de intimação do

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/10728312/inciso-lv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988


acusado  para  comparecer  ao  interrogatório  constitui  nulidade  absoluta  do
feito por violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa" (TJMG,
Apelação  Criminal  1.0024.08.138761-5/001,  Relator(a):  Des.(a)  Adilson
Lamounier,  5ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  02/10/2012,
publicação da súmula em 08/10/2012, decisão por maioria)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  FURTO  SIMPLES  -  PRELIMINAR  -
NULIDADE  PROCESSUAL  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -
OCORRÊNCIA  -  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  RÉU  PARA
COMPARECIMENTO  À  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E
JULGAMENTO  -  INTERROGATÓRIO  NÃO  REALIZADO  -
PREJUÍZO CONSTATADO - PRELIMINAR ACOLHIDA - MÉRITO
PREJUDICADO.  -  A  ausência  de  intimação  do  réu  para
comparecimento  à  audiência  de  instrução  e  julgamento,  a  fim de ser
interrogado, constitui flagrante violação aos princípios constitucionais do
contraditório  e  da  ampla  defesa,  sendo  imperativa  a  declaração  de
nulidade do feito, porquanto evidente o prejuízo por ele suportado. (TJ-
MG,  Relator:  Amauri  Pinto  Ferreira  (JD  CONVOCADO),  Data  de
Julgamento: 27/08/2014, Câmaras Criminais / 4ª CÂMARA CRIMINAL)

Ora,  a  falta  de  intimação válida  do  réu  para  a  audiência  de
instrução e julgamento, ocasião em que seria interrogado, é causa de nulidade absoluta
do processo por ofensa ao princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório,
nos termos do artigo 564, inciso III, letra “e” do Código de Processo Penal, in verbis:

Art. 564. A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:
I - por incompetência, suspeição ou suborno do juiz; 
II - por ilegitimidade de parte;
III - por falta das fórmulas ou dos termos seguintes:
(...)
e)  a  citação  do  réu  para  ver-se  processar,  o  seu  interrogatório,  quando
presente, e os prazos concedidos à acusação e à defesa;

No caso  sub  judice,  portanto,  mostra-se  cristalino  o  erro  da
secretaria  do  juízo  ao  expedir  o  mandado  de  intimação  com a  data  diversa  do  dia
designado para realização da audiência.  Desta forma, patente, pois, a nulidade do
processo a partir da intimação procedida com o vício acima caracterizado, que
tornou ineficaz a comunicação judicial.

Ante o exposto,  arrimado nos artigos 563 e 564, III, “e” do
Código  de  Processo  Penal  Pátrio, ACOLHO A PRELIMINAR  SUSCITADA E
DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  para  declarar  nulos  todos  os  atos
processuais  praticados  a  partir  da  intimação  do  réu  para  comparecimento  à
audiência de instrução e julgamento, cassando a sentença a quo, a fim de que se
designe  outra  audiência  com  as  devidas  intimações,  observando-se  o  devido
processo legal.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos Presidente da Câmara Criminal, dele Participando os
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João Batista Barbosa  (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos), Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de julho de 2016.

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


